PARECER N.º     135            , DE 2006 
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 715, DE 2004, VETADO TOTALMENTE
De autoria do Deputado Cândido Vaccarezza, o Projeto em epígrafe altera a Lei n.º 7.862, de 1.º de junho de 1992.
Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 14/12/05, sendo expedido o Autógrafo de n.º 26.626.
 Através da Mensagem A-n.º 011/2006, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1.º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.
Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5.º do artigo 28 da Constituição Paulista.  
Cumprindo o disposto no artigo 232 do Regimento Interno e por força do despacho do Senhor Presidente (fls. 18 v.), o Projeto foi encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça.
Esgotado o prazo regimental para a Comissão se pronunciar, fui designado para, na qualidade de relator especial, exarar parecer quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. 
Após analisar a propositura, permito-me discordar dos argumentos apresentados para justificar o veto, pelos motivos que passo a expor.
A matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Saliento que somente são de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, além do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento, as proposições que tratem de: 1) criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração; 2) criação das Secretarias de Estado; 3) organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria Pública do Estado, observadas as normas gerais da União; 4) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, reforma e transferência de militares para a inatividade; 5) fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; e 6) criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos.
Desta forma, a despeito do que alega o Senhor Governador, ou seja, que a propositura é de iniciativa exclusiva, ferindo a independência e harmonia entre os Poderes, entendo ser a mesma merecedora de apoio, já que não está elencada como matéria de iniciativa exclusiva.
Portanto, naquilo que me compete analisar, sou favorável à aprovação do Projeto de Lei n.º 715, de 2004, e, conseqüentemente, contrário ao veto total oposto à propositura.
Sala das Sessões, em
Deputado ENIO TATTO
Relator Especial
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